
PARECER N° 2203, DE 2017

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 708, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a a obrigatoriedade de afixação, em local visível, de placa informando a capacidade de lotação máxima de pessoas em recintos fechados.
A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável a sua aprovação, com emenda (fls. 5 e 6).
Na sequência, a propositura veio a esta Comissão, e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 9° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Como relator designado para tal exame, verificamos que esta propositura objetiva determinar que todos os estabelecimentos e recintos fechados destinados ao uso coletivo para reunião de pessoas, entretenimento ou recreação (como pavilhões de exposição, cinemas, auditórios, teatros, templos religiosos, salões para bailes ou danças, casas de show ou espetáculos, boates, casas noturnas, restaurantes, clubes e similares) mantenham uma placa indicativa da capacidade máxima de lotação, compreendendo o número de pessoas sentadas e o número de pessoas permitidas em pé.
Sobre o tema, observamos que tal iniciativa tem por finalidade resguardar a saúde, a segurança, a dignidade e o conforto das pessoas que frequentam esses locais, bem como possibilitar a identificação e a fiscalização de excessos praticados por tais estabelecimentos.
Como destacou o autor em sua justificativa, “é de suma importância que os estabelecimentos respeitem a capacidade máxima, evitando assim, possíveis tragédias que colocam em risco todos os que estão ali presentes. Um caso bastante conhecido nacionalmente foi o incêndio na Boate Kiss, em Santa Maria – Rio Grande do Sul. Segundo o Corpo de Bombeiros local, a boate estava autorizada a receber até 691 pessoas, no entanto, contava com quase mil. Devido a superlotação, as vítimas teriam sido impedidas de sair rapidamente da casa e ficaram muito tempo expostas ao fogo e à fumaça, o que provocou a morte de 242 pessoas.”
Portanto, com o intuito de evitar tragédias – como a ocorrida na Boate Kiss, que causou comoção nacional, e oferecer maior segurança aos usuários de estabelecimentos de uso coletivo, apoiamos a almejada medida.
A emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação não recebe nossa acolhida, pois retirou da referida obrigação os templos religiosos – locais que congregam inúmeras pessoas e também oferecem riscos à integridade física de seus frequentadores em caso de emergência.
Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 708, de 2017, e contrário à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Rafael Silva – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 13/12/2017.

a) Delegado Olim – Presidente

Hélio Nishimoto – Celso Nascimento – Ed Thomas – Coronel Telhada – Delegado Olim – Gil Lancaster – Luiz Turco 


